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QUESTÃO 01 
Com base no Decreto Lei complementar 101 de 04 de maio de 
2000, assinale a alternativa correta. 
a) Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua 
execução por um período superior a dois exercícios. 
b) A despesa total com pessoal, em cada período de apuração 
não poderá exceder ao percentual de 40% da receita corrente 
líquida do Município. 
c) É permitida a aplicação da receita de capital derivada da 
alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público 
para o financiamento de despesa corrente. 
d) Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo 
sobre as contas no prazo de cento e oitenta dias do recebimento, 
se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou 
nas leis orgânicas municipais. 
 
QUESTÃO 02 
Assinale a afirmativa incorreta 
a) A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de 
certeza e liquidez. Essa presunção é relativa e pode ser ilidida 
por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a 
quem aproveite. 
b) A cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública não é 
sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, 
concordata, liquidação, inventário ou arrolamento. 
c) O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa 
recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de 
prescrição. 
d) O executado será citado para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos 
indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução. 
 
QUESTÃO 03 
Analise as afirmativas à luz da Lei nº 8.666/93: 
I - As obras, serviços, exceto de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei. 
II - Será dada publicidade, anualmente, em órgão de divulgação 
oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso público, à 
relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou 
Indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem 
comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome 
do vendedor e o valor total da operação, podendo ser 
aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. 
III –No procedimento licitatório, qualquer modificação no edital 
exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  
a) somente a afirmativa II está correta. 
b) somente a afirmativa I está correta. 
c) somente a afirmativa III está correta. 
d) todas as afirmativas estão corretas. 
 

QUESTÃO 4 
Analise as assertivas abaixo: 
I - Lei municipal específica para área incluída no plano diretor 
poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização 
compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação. 
II - Decorridos oito anos de cobrança do IPTU progressivo sem 
que o proprietário tenha cumprido a obrigação de 
parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá 
proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em 
títulos da dívida pública. 
III - O direito de preempção confere ao Poder Público municipal 
preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação 
onerosa entre particulares. 
IV - Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas 
em que incidirá o direito de preempção e fixará prazo de 
vigência, não superior a oito anos, renovável a partir de um ano 
após o decurso do prazo inicial de vigência. 
a) somente as assertivas I e II estão incorretas. 
b) somente as assertivas I e III estão incorretas. 
c) somente as assertivas II e IV estão incorretas. 
d) somente as assertivas III e IV estão incorretas. 
 
QUESTÃO 5 
Com relação ao plano diretor, é correto afirmar: 
a) O plano diretor é parte integrante do processo de 
planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as 
diretrizes e as prioridades nele contidas. 
b) A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista a cada oito 
anos. 
c) No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa 
incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas 
sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual, salvo em situações em que 
a Câmara Municipal considerar dispensável. 
d) Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até 
trezentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que 
não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
 
QUESTÃO 6 
O mandato de Prefeito tem suas causas de extinção previstas no 
Decreto Lei 201 de 1967. Faz parte desse rol as alternativas 
abaixo, exceto: 
a) Ocorrer cassação dos direitos políticos. 
b) Ocorrer condenação por qualquer crime. 
c) Ocorrer renúncia por escrito. 
d) Deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, 
dentro do prazo estabelecido em lei. 
 
QUESTÃO 7 
Analise as assertivas abaixo de acordo com o disposto na 
Constituição do Estado de São Paulo. 
I - Compete ao Tribunal de Justiça, além das atribuições previstas 
nesta Constituição, processar e julgar originariamente, nas 
infrações penais comuns, o Vice-Governador, os Secretários de 
Estado, os Deputados Estaduais, o Procurador-Geral de Justiça, o 
Procurador-Geral do Estado, o Defensor Público Geral e os 
Prefeitos Municipais. 
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II - Compete ao Tribunal de Justiça, além das atribuições 
previstas nesta Constituição, processar e julgar originariamente, 
os mandados de segurança e os “habeas data” contra atos dos 
Presidentes dos Tribunais de Contas do Estado e do Município de 
São Paulo, do Procurador-Geral de Justiça, do Prefeito e do 
Presidente da Câmara Municipal da Capital. 
III – O Prefeito e a Mesa da Câmara Municipal são partes 
legítimas para propor ação de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo estaduais ou municipais, contestados em face a 
Constituição do Estado de São Paulo. 
a) as assertivas I e II estão corretas. 
b) as assertivas II e III estão corretas. 
c) as assertivas I e III estão corretas. 
d) todas as assertivas estão corretas. 
 
QUESTÃO 8 
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Angatuba, são 
atribuições privativas da Câmara Municipal, exceto: 
a) Organizar os serviços administrativos internos e prover os 
cargos respectivos. 
b) Autorizar a realização de empréstimos, operação ou acordo 
externo de qualquer natureza, de interesse do Município. 
c) Autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais. 
d) Propor a criação ou a extinção dos cargos dos serviços 
administrativos internos e a fixação dos respectivos vencimentos. 
 
QUESTÃO 9 
Assinale a alternativa incorreta. 
a) Nenhum empreendimento de obras e serviços do Município 
poderá ter início sem prévia elaboração do plano respectivo, no 
qual obrigatoriamente, conste os recursos para o atendimento 
das respectivas despesas. 
b) A permissão de serviço público a título precário, será 
outorgada por decreto da Câmara Municipal, após edital de 
chamamento de interessados para escolha do melhor 
pretendente, sendo que a concessão só será feita com 
autorização legislativa, mediante contrato, precedido de 
concorrência pública. 
c) A fixação dos preços públicos, devidos pela utilização de bens, 
serviços e atividades municipais, será feita pelo Prefeito 
mediante edição de Decreto. 
d) O Município poderá consorciar-se com outras 
municipalidades, com vista ao desenvolvimento de atividades 
econômicas de interesse comum, bem como integrar-se em 
programas de desenvolvimento regional a cargo de outras 
esferas de Governo. 
 
QUESTÃO 10 
Analise as afirmações abaixo: 
I - É de responsabilidade do Sistema Único de Saúde no 
Município garantir o cumprimento das normas legais que 
dispuserem sobre as condições e requisitos que facilitem a 
remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas, para fins de 
transplante, pesquisa ou tratamento, bem como a coleta, o 
processamento e a transfusão de sangue e seus derivados, 
vedado todo tipo de comercialização. Ficará sujeito a 
penalidades, na forma da lei, o responsável pelo não 
cumprimento da legislação relativa à comercialização de sangue 
e seus derivados, dos órgãos, tecidos e substâncias humanas. 
II - A prestação dos serviços públicos locais de abastecimento de 
água e esgoto sanitário será feita diretamente pelo Município 

ou, através de administração indireta, podendo ser autorizada a 
concessão ou permissão dos mesmos somente para os Poderes 
Públicos Estaduais ou Federal, ficando proibida a privatização ou 
concessão e permissão para a iniciativa privada. 
III - O Município aplicará, anualmente, 12 (doze por cento), da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
IV - O Município assegurará a participação das entidades 
representativas da comunidade no planejamento e na 
fiscalização de proteção ambiental, garantindo o amplo acesso 
dos interessados às informações sobre as fontes de poluição e 
degradação ambiental ao seu dispor. 
a) As afirmações I, II e IV estão corretas. 
b) As afirmações I, II e III estão corretas. 
c) As afirmações II, III e IV estão corretas. 
d) As afirmações I, III e IV estão corretas. 
 
QUESTÃO 11 
Com relação ao tema competência, no âmbito do direito 
processual civil, é incorreto afirmar: 
a) É de competência originária dos Tribunais de Justiça processar 
e julgar ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo estadual ou municipal. 
b) A competência da Justiça Federal é de natureza absoluta. 
Dentre outras hipóteses, é de sua competência processar e julgar 
ações em que a União, autarquia federal ou empresa pública 
federal figurar no processo como autora, ré, assistente ou 
oponente. 
c) Na ação de inventário o juízo competente será o do foro do 
autor da herança. Essa competência é absoluta e deve ser 
declarada de ofício pelo juiz. 
d) A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em 
direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, no foro 
do domicílio do réu. 
 
QUESTÃO  12 
Com relação ao recurso de apelação previsto no Código de 
Processo Civil, podemos afirmar: 
I – Da sentença caberá apelação e devolverá ao Tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada. 
II - Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito 
(art. 267), ao analisar a apelação, o tribunal pode julgar desde 
logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e 
estiver em condições de imediato julgamento. 
III – As questões anteriores à sentença ainda não decididas, não 
podem ser submetidas ao tribunal. 
IV – A apelação será recebida somente no efeito suspensivo 
quando interposta contra sentença que decidir o processo 
cautelar. 
V - Recebida a apelação em ambos os efeitos, o juiz não poderá 
inovar no processo; recebida só no efeito devolutivo, o apelado 
poderá promover, desde logo, a execução provisória da 
sentença, extraindo a respectiva carta. 
a) somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
c) somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
 
QUESTÃO 13 
Assinale a alternativa correta: 
a) A denunciação da lide é uma opção àquele que estiver 
obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação 
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regressiva, o prejuízo do que perder a demanda. 
b) É obrigatório o chamamento ao processo do devedor, na ação 
em que o fiador for réu. 
c) O réu pode reconvir ao autor no mesmo processo, toda vez 
que a reconvenção seja conexa com a ação principal ou com o 
fundamento da defesa. A desistência da ação, ou a existência de 
qualquer causa que a extinga, não obsta ao prosseguimento da 
reconvenção. 
d) Far-se-á a citação pessoalmente ao réu, ao seu representante 
legal ou ao procurador legalmente autorizado. O 
comparecimento espontâneo do réu não supre a falta de citação. 
 
QUESTÃO 14 
Com relação à ação de consignação em pagamento é correto 
afirmar: 
a) Nos casos previstos em lei, poderá o devedor ou terceiro 
requerer, com efeito de pagamento, a consignação da quantia 
ou da coisa devida. Tratando-se de obrigação em dinheiro, 
poderá o devedor ou terceiro optar pelo depósito da quantia 
devida, em estabelecimento bancário, oficial onde houver, 
situado no lugar do pagamento, em conta com correção 
monetária, cientificando-se o credor por carta com aviso de 
recepção, assinado o prazo de 10 (dez) dias para a manifestação 
de recusa. 
b) Tratando-se de prestações periódicas, uma vez consignada a 
primeira, pode o devedor continuar a consignar, no mesmo 
processo e sem mais formalidades, as que se forem vencendo, 
desde que os depósitos sejam efetuados até 10 (dez) dias, 
contados da data do vencimento. 
c) Quando na contestação o réu alegar que o depósito não é 
integral, é lícito ao autor completá-lo, dentro de 15 (quinze) 
dias, salvo se corresponder à prestação, cujo inadimplemento 
acarrete a rescisão do contrato. 
d) Não oferecida a contestação, e ocorrentes os efeitos da 
revelia, o juiz julgará procedente o pedido, declarará extinta a 
obrigação, sem condenação a honorários advocatícios. 
 
QUESTÃO 15 
Sobre o recurso de agravo é correto afirmar: 
a) Das decisões interlocutórias caberá agravo de instrumento, no 
prazo de 15 (quinze) dias, bem como nos casos de inadmissão da 
apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é 
recebida. 
b) O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos 
autos do processo de cópia da petição do agravo de instrumento 
e do comprovante de sua interposição, assim como a relação dos 
documentos que instruíram o recurso.O não cumprimento dessa 
norma será reconhecido de ofício pelo juiz, importando 
inadmissibilidade do agravo. 
c) Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído 
incontinenti, o relator converterá o agravo de instrumento em 
agravo retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de 
causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos 
casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em 
que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao juiz 
da causa. 
d) Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 15 
(quinze) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão 
suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, 
bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos 
aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida 
a sua interposição por instrumento. 

 
QUESTÃO 16 
Com base nas disposições previstas no Código de Processo Civil, 
analise as assertivas sobre os embargos do devedor: 
I – O executado, para opor-se à execução, deverá apresentar 
bens a penhora, depósito ou caução, garantindo assim o juízo. 
II – Os embargos serão oferecidos no prazo de 15 dias, contados 
da data da juntada aos autos do mandado de citação. Quando 
houver mais de um executado, o prazo conta-se a partir da 
juntada do último mandado de citação.  
III – O juiz poderá rejeitar liminarmente os embargos quando 
intempestivos, quando inepta a petição ou quando forem 
manifestamente protelatórios. 
IV – Nos embargos à execução contra a Fazenda Pública, os 
embargos só poderão versar sobre: falta ou nulidade de citação, 
se o processo correu à revelia; inexigibilidade de título e; 
ilegitimidade de partes. 
V – Quando o credor pleiteia quantia superior à do título e 
quando a execução recai sobre coisa diversa daquela declarada 
de juízo, há excesso de execução. 
a) Somente as assertivas I, II e III estão incorretas. 
b) Somente as assertivas I, II e IV estão incorretas. 
c) Somente as assertivas II, IV e V estão incorretas. 
d) Somente as assertivas III, IV e V estão incorretas. 
 
QUESTÃO 17 
A existência de pedido é um dos requisitos para que a petição 
inicial seja apta (art. 282, CPC). Sobre esse requisito é correto 
afirmar: 
a) O pedido deve ser certo e determinado, não sendo permitido 
que este seja realizado de forma genérica. 
b) O pedido será alternativo, quando, pela natureza da 
obrigação, o devedor puder cumprir a prestação de mais de um 
modo. Quando, pela lei ou pelo contrato, a escolha couber ao 
devedor, o juiz lhe assegurará o direito de cumprir a prestação 
de um ou de outro modo, ainda que o autor não tenha 
formulado pedido alternativo. 
c) Na obrigação indivisível com pluralidade de credores, aquele 
que não participou do processo, deverá ingressar em juízo para 
receber sua parte dos demais credores. 
d) É permitida a cumulação, num único processo, contra o 
mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja 
conexão. Entretanto, se para pedido corresponder tipo diverso 
de procedimento, a cumulação não será permitida. 
 
QUESTÃO 18 
Analise as afirmativas a respeito das medidas cautelares. 
I – Em qualquer que seja o procedimento cautelar, o requerido 
será citado para, no prazo de 10 dias, contestar o pedido, 
indicando as provas que pretende produzir. 
II – O juiz pode decretar a busca e apreensão de pessoas ou de 
coisas. Na petição inicial exporá o requerente as razões 
justificativas da medida e da ciência de estar a pessoa ou a coisa 
no lugar designado. 
III –No protesto contra alienação de bens, pode o juiz ouvir, em 
3 (três) dias, aquele contra quem foi dirigido, desde que lhe 
pareça haver no pedido ato emulativo, tentativa de extorsão, ou 
qualquer outro fim ilícito, decidindo em seguida sobre o pedido 
de publicação de editais. 
IV – Cessa a eficácia da medida cautelar se o juiz declarar extinto 
o processo principal, com ou sem julgamento do mérito. 
a) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
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b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Todas as afirmativas estão corretas. 
 
QUESTÃO 19 
É incorreto afirmar: 
a) Compete à ação de nunciação de obra nova ao Município, a 
fim de impedir que o particular construa em contravenção da lei, 
do regulamento ou de postura. 
b) O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo a 
sentença quando a questão de mérito for unicamente de direito, 
ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de 
produzir prova em audiência. 
c) O ônus da prova incumbe: ao autor, quanto ao fato 
constitutivo do seu direito e; ao réu, quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 
d) Não é lícito ao juiz requerer, de ofício, o depoimento das 
partes. Compete a cada parte requerer o depoimento pessoal da 
outra, a fim de interroga-la na audiência de instrução e 
julgamento. 
 
QUESTÃO 20 
É correto afirmar: 
a) O incidente de falsidade tem lugar em qualquer tempo em 
primeiro grau de jurisdição, incumbido à parte, contra quem foi 
produzido o documento, suscitá-lo na contestação ou no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da intimação da sua juntada aos 
autos. 
b) Nulidade absoluta é aquela que impede a produção dos 
efeitos legais do ato jurídico processual, por ausência da 
observância de alguns dos requisitos essenciais. Não comporta 
convalidação. Contamina todos os atos subsequentes. Deve ser 
declarada de ofício pelo juízo. Independe de provocação das 
partes. 
c) A exceção de suspeição não pode ser reconhecida de ofício. A 
suspeição do juiz deve ser alegada pelas partes (autor ou réu) no 
prazo de 15 dias a contar da ciência do fato. 
d) São absolutamente impenhoráveis os frutos e rendimentos 
dos bens inalienáveis. 
 
QUESTÃO  21 
Os princípios da Administração Pública são as proposições 
básicas, fundamentais, típicas que condicionam todas suas 
estruturas. São alicerces. 
I – O fim da Administração Pública é perseguir o interesse 
público, objetivando, em última análise, assegurar o bem da 
coletividade. Reconhecendo-se que o interesse público assume 
uma posição proeminente em relação ao interesse particular. 
II – A administração deve pautar sua atuação de acordo com 
padrões éticos, em estrita observância a aspectos relacionados à 
honestidade, à lealdade e à boa-fé. 
III –A Administração deve possibilitar um largo conhecimento 
das atividades administrativas, incrementando, 
consequentemente, os mecanismos de controle da 
administração. 
As assertivas acima tratam, respectivamente, dos seguintes 
princípios: 
a) Indisponibilidade do interesse público, moralidade e 
eficiência. 
b) Supremacia do interesse público sobre o privado, moralidade 
e eficiência. 
c) Indisponibilidade do interesse público, impessoalidade e 

publicidade. 
d) Supremacia do interesse público sobre o privado, moralidade 
e publicidade. 
 
QUESTÃO 22 
Analise as afirmações abaixo: 
I – Órgão Público pode ser definido como uma unidade que 
congrega atribuições exercidas pelos agentes que o integram 
com o objetivo de expressar a vontade do Estado. 
II – Os órgãos públicos não tem capacidade processual, não 
comportando exceções. 
III – Autarquias são criadas por lei e se submetem ao regime 
jurídico administrativo, com prerrogativas e sujeições típicas das 
entidades da Administração direta. 
IV – Fundação governamental pode ser definida como o 
patrimônio público personalizado, instituído para o exercício de 
uma atividade de interesse coletivo.  
a) Somente a afirmação I está incorreta 
b) Somente a afirmação II está incorreta 
c) Somente a afirmação III está incorreta 
d) Somente a afirmação IV está incorreta 
 
QUESTÃO 23 
Sobre os atos administrativos é correto afirmar: 
a) Os atos administrativos são imperativos, no sentido de serem 
impostos aos particulares, sem a necessidade de sua 
concordância. Advém do chamado poder extroverso do Poder 
Público, por meio do qual a Administração pode, 
unilateralmente, constituir terceiros em obrigações ou impor-
lhes situações. 
b) Os atos administrativos podem ser postos em execução sem a 
necessidade de intervenção do poder Judiciário. A auto 
executoriedade abrange todos os atos administrativos. 
c) Licença representa ato administrativo discricionário e 
precário, por meio do qual a Administração faculta ao particular 
o exercício de uma determinada atividade. 
d) A permissão é um ato vinculado pelo qual a Administração 
faculta ao particular a prestação de um serviço público ou a 
utilização de um bem público. 
 
QUESTÃO  24 
Licitação representa o procedimento pelo qual a Administração, 
para a realização de seus negócios, seleciona a proposta mais 
vantajosa, dentre aqueles que desejam firmar acordo com o 
Poder Público. Sobre esse assunto é incorreto afirmar: 
a) A licitação inexigível se verifica quando for inviável a 
competição entre eventuais licitantes. Isso porque existem 
apenas um objetivo ou uma pessoa que atenda às necessidades 
administrativas, como, por exemplo, a contratação de um 
fornecedor exclusivo ou servidor técnico profissional 
especializado. 
b) Leilão é a modalidade de licitação utilizada para a alienação 
de bens públicos. O tipo dessa modalidade, dada a sua 
finalidade, é o de maior lance ou oferta. 
c) A concorrência trata-se de modalidade de licitação marcada 
pela universalidade, uma vez que faculta a participação a 
quaisquer interessados que preencham os requisitos da 
habilitação. 
d) A habilitação é a etapa final do procedimento licitatório, 
constitui o ato administrativo pelo qual a Administração atribui 
ao vencedor o objeto da licitação. 
QUESTÃO 25 
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Analise as assertivas: 
I – Agentes políticos são aqueles que exercem atividades 
tipicamente governamentais, por meio do exercício, regra geral, 
de um mandato para qual é eleito. 
II – Readaptação é o provimento que configura o retorno do 
servidor à Administração em virtude da invalidação de sua 
demissão. 
III – Vacância constitui o ato administrativo pelo qual o servidor 
é destituído do cargo, emprego ou função. Constituem forma de 
vacância a exoneração, a demissão, a promoção, a readaptação, 
a aposentadoria, a posse em outro cargo inacumulável e o 
falecimento. 
a) Somente as assertivas I e II estão corretas. 
b) Somente as assertivas II e III estão corretas. 
c) Somente as assertivas I e III estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
QUESTÃO 26 
Sobre os bens públicos é correto afirmar: 
a) De acordo com o Código Civil, os bens públicos são 
classificados como bens de uso comum do povo, bens de uso 
especial e bens dominicais. 
b) Bens dominicais são todas as coisas, móveis ou imóveis, 
corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela Administração Pública 
para realização de suas atividades e consecução de seus fins. 
c) Os bens públicos de uso especial podem ser alienados por 
meio de institutos do direito privado ou do direito público. 
d) Permissão de uso é ato administrativo unilateral, discricionário 
e precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a Administração 
pública faculta a utilização privativa de bem público, para fins de 
interesse público. A permissão só pode recair sobre bens 
públicos de uso comum. 
 
QUESTÃO 27 
A respeito do controle da Administração Pública é incorreto 
afirmar: 
a) Controle administrativo é o poder de fiscalização e correção 
que a Administração Pública exerce sobre sua própria atuação, 
sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria ou 
mediante provocação. 
b) Recursos administrativos podem ter efeito suspensivo ou 
devolutivo. O recurso administrativo com efeito suspensivo 
produz de imediato duas consequências fundamentais: o 
impedimento da fluência do prazo prescricional e a 
impossibilidade jurídica de utilização das vias judiciais para 
ataque ao ato pendente de decisão administrativa. 
c) Pedido de reconsideração é o pedido de reexame do ato 
dirigido à autoridade superior à que proferiu o ato. Pode ser 
próprio ou impróprio. 
d) Revisão é o recurso de que se utiliza o servidor público, 
punido pela Administração Pública, para reexame da decisão, 
em caso de surgirem fatos novos suscetíveis de demonstrar a sua 
inocência. 
 
QUESTÃO 28 
Contrato administrativo é o ajuste que a Administração, nessa 
qualidade, celebra com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, para a consecução de fins públicos, segundo regime 
jurídico de direito público. Sobre esses contratos é correto 
afirmar: 
a) Todos os contratos administrativos são formados em razão de 
condições pessoais do contrato, apuradas no procedimento da 

licitação. Todavia, é permitida a subcontratação parcial do seu 
objeto. 
b) Uma das características dos contratos administrativos é a 
presença de cláusulas exorbitantes, aquelas que não seriam 
comuns ou que seriam ilícitas em contrato celebrado entre 
particulares, por conferirem prerrogativas a uma das partes em 
relação à outra; elas colocam a Administração em posição de 
supremacia sobre o contratado. 
c) A alteração unilateral do contrato administrativo só poderá 
ocorrer quando houver necessidade de modificação do valor 
contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela lei. 
d) A rescisão unilateral do contrato administrativo poderá 
ocorrer somente quando houver inadimplemento com culpa e 
por razões de interesse público. 
 
QUESTÃO 29 
Analise as proposições que se segue: 
I – A imperatividade decorre da prerrogativa que tem o Poder 
Público de, por meio de atos unilaterais, impor obrigações a 
terceiros. 
II – Finalidade é o resultado que a Administração quer alcançar 
com a prática do ato. A finalidade é o efeito mediato do ato 
administrativo. 
III – De acordo com a tipicidade, o ato administrativo deve 
corresponder a figuras definidas previamente pela lei como 
aptas a produzir determinados resultados. 
Todas as proposições estão relacionadas aos atos 
administrativos. Dizem a respeito respectivamente de: 
a) elemento, elemento e atributo dos atos administrativos. 
b) elemento, atributo e atributo dos atos administrativos. 
c) atributo, atributo e elementos dos atos administrativos. 
d) atributo, elemento e atributo dos atos administrativos. 
 
QUESTÃO 30 
Assinale a alternativa incorreta: 
a) Despacho é o ato administrativo que contém decisão das 
autoridades administrativas sobre assunto de interesse individual 
ou coletivo submetido à sua apreciação. 
b) O vício de forma consiste na omissão ou na observância 
incompleta ou irregular das formalidades indispensáveis à 
existência ou seriedade do ato. O ato é ilegal, por vício de forma, 
quando a lei expressamente a exige ou quando determinada 
finalidade só possa a ser alcançada por determinada forma. 
c) Convalidação é o ato administrativo pelo qual é suprido o 
vício existente em um ato ilegal. Esta legalidade não retroage à 
data em que foi praticado. 
d) Revogação é o ato administrativo discricionário pelo qual a 
Administração extingue um ato válido, por razões de 
oportunidade e conveniência. 
 
QUESTÃO 31 
As assertivas abaixo dizem respeito ao controle de 
constitucionalidade: 
I – A ação direta de inconstitucionalidade proposta contra lei ou 
ato normativo estadual ou federal que contrariem normas ou 
princípio da Constituição da República. Trata-se de controle 
principal e repressivo. Produz efeitos erga omnes e, em regra, ex 
tunc. 
II –A ação declaratória de constitucionalidade tem por objeto a 
declaração de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal, produzindo efeitos erga omnes e vinculante. Para sua 
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propositura é necessário que exista controversa judicial. 
III – A ação direta de inconstitucionalidade por omissão tem por 
fim sanar a omissão do legislador infraconstitucional em face de 
normas de eficácia limitada, uma vez que o direito constitucional 
nelas previstos se encontra inviabilizado ante a ausência de 
norma integradora. 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Somente as assertivas I e II estão corretas. 
c) Somente as assertivas II e III estão corretas. 
d) Somente as assertivas I e III estão corretas. 
 
QUESTÃO 32 
Dentre os direitos e as garantias há os chamados remédios 
constitucionais. Sobre eles é correto afirmar: 
a) O Órgão competente para apreciar a ação de habeas corpus 
será determinado de acordo com a autoridade coatora. 
Compete ao STJ julgar, em recurso ordinário, os habeas 
corpusdecididos em única ou última instância pelos TRFs ou 
pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão for denegatória. 
b) O cabimento do mandado de segurança dá-se quando 
perpetrada ilegalidade ou abuso de poder por autoridade 
pública na prática somente de função administrativa. 
c) Os três requisitos constitucionais para o mandado de injunção 
são: norma constitucional de eficácia limitada, prevendo 
direitos, liberdade constitucionais e prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania; falta de norma 
regulamentadora, tornando inviável o exercício dos direitos, 
liberdades e prerrogativas e; abuso de poder. 
d) A legitimidade ativa para a propositura de habeas datas é 
exclusiva das pessoas jurídicas e tem como objeto o acesso às 
informações a seu respeito. 
 
QUESTÃO 33 
No que diz respeito às garantias constitucionais é incorreto 
afirmar: 
a) O direito fundamental da inviolabilidade de domicílio tem 
como titular tanto a pessoa física do brasileiro ou estrangeiro 
residente no País, como pessoa jurídica, porque as garantias 
fundamentais também se estendem a elas. 
b) O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos. Para tanto, basta a 
afirmação de pobreza. Essa garantia se coloca ao desejo 
constitucional de que seja facilitado o acesso de todos à justiça. 
c) O excesso de prazo, quando exclusivamente imputável ao 
aparelho judiciário, traduz situação anômala que compromete a 
efetividade do processo. 
d) A Constituição da República assegura a liberdade de exercício 
de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer. Trata-se de 
norma constitucional de eficácia plena. 
 
QUESTÃO 34 
De acordo com a Constituição da República, são direitos sociais: 
a) educação, lazer, previdência social e salário mínimo. 
b) saúde, educação, segurança e moradia. 
c) saúde, salário mínimo, educação e proteção à maternidade. 
d) educação, lazer, salário mínimo e proteção à infância. 
 
QUESTÃO 35 
São brasileiros natos: 
a) Os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros. 

b) Os nascidos no estrangeiro, de pai ou mãe brasileiro. 
c) Os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, 
exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas 
residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral. 
d) Os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos 
ininterruptos. 
 
QUESTÃO 36 
É incorreto afirmar: 
a) A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e 
pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante: plebiscito, referendo e iniciativa 
popular. 
b) São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge 
e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por 
adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado 
ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 
c) Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, 
os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos até oito meses antes 
do pleito. 
d) É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 
suspensão só se dará nos casos de cancelamento da 
naturalização por sentença transitada em julgado. 
 
QUESTÃO 37 
Analise as assertivas abaixo: 
I - A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do 
Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos 
Tribunais Superiores terão início no Senado  Federal. 
II - Compete privativamente ao Senado Federal processar e 
julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 
Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o 
Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade. 
III - Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso 
Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime 
inafiançável. 
IV - Os Deputados e Senadores não poderão, desde a posse, 
aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades 
constantes da alínea anterior. 
a) Somente as assertivas III e IV estão corretas. 
b) Somente as assertivas I e IV estão corretas. 
c) Somente as assertivas I e III estão corretas. 
d) Somente as assertivas II e III estão corretas. 
 
QUESTÃO 38 
São princípios de ordem econômica: 
a) soberania nacional, propriedade privada e assistência aos 
desamparados. 
b) função social da propriedade, defesa do consumidor e salário 
mínimo nacional. 
c) soberania nacional, função social da propriedade e defesa do 
consumidor. 
d) previdência social, propriedade privada e defesa ao 
consumidor. 
 
QUESTÃO 39 



PROVA OBJETIVA – CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS – EMPREGO - 3.01 – PROCURADOR JURÍDICO - ANGATUBA  - 
2013 

 

 
 

7 

É correto afirmar: 
a) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão instituir os seguintes tributos: impostos; taxas, em razão 
do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição e;contribuição de 
melhoria, decorrente de obras públicas. 
b) Pertencem aos Estados e aos Municípios o produto da 
arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, 
a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem. 
c) Pertencem aos Municípios quarenta por cento do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de 
veículos automotores licenciados em seus territórios 
d) A União entregará do produto da arrecadação dos impostos 
sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados quarenta e oito por cento ao Fundo de 
Participação dos Municípios. 
 
QUESTÃO 40 
Analise as assertivas: 
I - O processo legislativo compreende a elaboração de emendas 
à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis 
delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e 
resoluções. 
II - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de 
70%, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal. 
III - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir a forma federativa de Estado;o voto direto, 
secreto, universal e periódico;a separação dos Poderes e;os 
direitos e garantias individuais. 
a) Somente as assertivas I e II estão corretas. 
b) somente as assertivas I e III estão corretas. 
c) Somente as assertivas II e III estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 


